
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.142 - SP (2014/0071856-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : JOSÉ MARIA SERRANO LOPES  
AGRAVANTE : SERRANO LOPES E CIA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADOS : KARINA SILVA BRITO E OUTRO(S)
  LUÍS ROBERTO OLÍMPIO 
AGRAVADO : EDITORA NET ALFA LTDA 
ADVOGADO : SOLANGE PEREIRA MARSIGLIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASILLISTAS EDITORA DE LISTAS E GUIAS DE NEGÓCIOS 

LTDA  
ADVOGADO : JOÃO BATISTA LISBOA NETO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

INDENIZATÓRIA - COBRANÇA INDEVIDA - DANOS MORAIS - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES.
1. A indenização por danos morais fixada em quantum 

sintonizado ao princípio da razoabilidade não enseja a 
possibilidade de interposição do recurso especial, dada a 
necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo 
sua revisão apenas em casos manifesta excessividade ou 
irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se evidencia no 
presente caso. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 

2. Em relação ao termo inicial da correção monetária, o STJ 
tem entendimento pacífico, inclusive objeto da Súmula 362, no 
sentido de que dever ser observada a data do arbitramento do 
quantum indenizatório. 

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.142 - SP (2014/0071856-2)
  

AGRAVANTE : JOSÉ MARIA SERRANO LOPES  
AGRAVANTE : SERRANO LOPES E CIA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADOS : KARINA SILVA BRITO E OUTRO(S)
  LUÍS ROBERTO OLÍMPIO 
AGRAVADO : EDITORA NET ALFA LTDA 
ADVOGADO : SOLANGE PEREIRA MARSIGLIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASILLISTAS EDITORA DE LISTAS E GUIAS DE NEGÓCIOS 

LTDA  
ADVOGADO : JOÃO BATISTA LISBOA NETO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Trata-se de agravo regimental, interposto por JOSÉ MARIA SERRANO 

LOPES E OUTRO, em face de decisão monocrática, de lavra deste signatário, 

acostada às fls. 359/364, que negou deu parcial provimento ao recurso especial.

Depreende-se dos autos que os agravantes, com fundamento no artigo 105, 

inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, interpôs recurso especial, 

desafiando acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

ementado: 

RESPONSABILIDADE CIVIL. Cobrança indevida. Serviços de publicidade, 
não contratados. Abuso, a ensejar contrapartida por dano moral. Apelo 
dos autores (sentença de parcial procedência). Provimento. 

Opostos embargos de declaração (fls. 207/214), foram rejeitados (fls. 

218/222).

Em suas razões de recurso especial (fls. 237/272), os recorrentes 

apontarem, além de dissídio jurisprudencial, violação aos arts. 5°, incisos V, X, XXXII, 

XXXV, e 93 inciso IX, ambos da Constituição Federal; 186, 187, 389, 395, 398, 927 e 

944, todos do Código Civil; 6°, inciso VI do Código de Defesa do Consumidor; e 1° da 

Lei n° 6.899; bem como às Súmula 43 e 54/STJ. 

Sustenta, em síntese: (i) ter havido negativa de prestação jurisdicional por 

parte do Tribunal de origem; (ii) violação ao direito da apreciação do Poder Judiciário de 

lesão ou ameaça a direito; (iii)  majoração do quantum indenizatório a título de danos 

morais; e (iv) termo inicial da correção monetária e dos juros de mora a partir do evento 

danoso. 

Sem contrarrazões (fl. 347).
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Por decisão monocrática (fls. 359/364), deu-se parcial provimento ao 

recurso especial para determinar que os juros moratórios incidam a partir do evento 

danoso (Súmula 54/STJ).

Inconformados, os insurgentes interpõem agravo regimental (fls. 367/405), 

repisando as teses anteriormente aduzidas acerca da necessidade de majoração do 

quantum indenizatório e de ser adotada a data do evento danoso como o termo inicial 

para incidência da correção monetária.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.142 - SP (2014/0071856-2)
  
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

INDENIZATÓRIA - COBRANÇA INDEVIDA - DANOS MORAIS - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES.
1. A indenização por danos morais fixada em quantum 

sintonizado ao princípio da razoabilidade não enseja a 
possibilidade de interposição do recurso especial, dada a 
necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo 
sua revisão apenas em casos manifesta excessividade ou 
irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se evidencia no 
presente caso. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 

2. Em relação ao termo inicial da correção monetária, o STJ 
tem entendimento pacífico, inclusive objeto da Súmula 362, no 
sentido de que dever ser observada a data do arbitramento do 
quantum indenizatório. 

3. Agravo regimental desprovido. 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI: 
O agravo regimental não merece acolhida, devendo ser mantida na íntegra a 

monocrática hostilizada. 

1. Irrepreensível a incidência do óbice da Súmula 7/STJ no que tange ao 

exame da pretensão voltada à majoração da verba indenizatória fixada em R$ 6.200,00 

(seis mil e duzentos reais).

Não obstante o grau de subjetivismo que envolve o tema, uma vez que não 

existem critérios predeterminados para a quantificação do dano moral, esta Corte 

Superior tem reiteradamente se pronunciado no sentido de que a indenização deve ser 

suficiente a restaurar o bem estar da vítima, desestimular o ofensor em repetir a falta, 

não podendo, ainda, constituir enriquecimento sem causa ao ofendido. 

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que a 

intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o quantum fosse irrisório ou 

excessivo, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus de 

jurisdição. 

Assim, se o arbitramento do valor da compensação por danos morais foi 
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realizado com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível 

sócio-econômico do recorrido e, ainda, ao porte econômico do recorrente, 

orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com 

razoabilidade, fazendo uso de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da 

vida e às peculiaridades de cada caso, o STJ tem por coerente a prestação jurisdicional 

fornecida (RESP 259.816/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 27/11/2000). 

Dessa forma, para modificar as conclusões consignadas no acórdão 

impugnado e concluir estar exagerado o quantum indenizatório como quer a parte 

insurgente, seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório das provas e nos 

elementos de convicção dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial 

(Súmula 7 do STJ). 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título 
de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária, 
atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com 
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
2. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" (Enunciado 182 
da Súmula do STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 600.393/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 27/11/2014)

Ademais, o apelo não comporta a análise de divergência jurisprudencial no 

que diz respeito à reavaliação do quantum fixado a título de danos morais, uma vez que 

se verifica a impossibilidade de, relativamente ao acórdão confrontado, estabelecer-se 

juízo de valor acerca da relevância e semelhança dos pressupostos fáticos inerentes a 

cada uma das situações retratadas nos acórdãos confrontados que acabaram por 

determinar a aplicação do direito à espécie. 

Cada caso reveste-se de peculiaridades que lhes são muito próprias, tais 

como circunstâncias em que o fato ocorreu, condições do ofensor e do ofendido, além 

do grau de repercussão do fato no âmbito moral da vítima. Dessa forma, os acórdãos 

sempre serão distintos quanto ao aspecto subjetivo, não obstante as semelhanças 
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externas e objetivas. 

Como já ressaltado alhures, no presente caso não se vislumbra nenhuma 

excepcionalidade capaz de ensejar revisão do valor arbitrado a título de reparação por 

danos morais pelo STJ. 

Nesse sentido: EREsp 472790/MA, Rel. Min. José Delgado, Corte Especial, 

DJ 13/03/2006 e AgRg no REsp 1136524/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta 

Turma, DJe 31/03/2011. 

2. Em relação ao termo inicial da correção monetária, o STJ tem 

entendimento pacífico, inclusive objeto da Súmula 362, no sentido de que dever ser 

observada a data do arbitramento do quantum indenizatório, pelo Tribunal ou pela 

sentença. 

O referido enunciado está assim redigido: A correção monetária do valor da 

indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento. Nesse sentido, 

confiram-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VALOR DANOS MORAIS. QUANTUM 
EXACERBADO. NÃO OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REFORMATIO IN PEJUS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TERMO INICIAL. DATA DO ARBITRAMENTO DA INDENIZAÇÃO. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1.- O Tribunal de origem 
apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia nos 
limites do que lhe foi submetido. Não há que se falar, portanto, em 
violação do artigo 535 do CPC ou negativa de prestação jurisdicional. 2.- 
Em Recurso Especial não há possibilidade de se revisar entendimento 
assentado em provas, conforme está sedimentado no enunciado 7 da 
Súmula desta Corte. 3.- Este colendo Tribunal, por suas turmas de 
Direito Privado (mormente a 3ª Turma), só tem alterado os valores 
assentados na origem quando realmente exorbitantes, alcançando quase 
que as raias do escândalo, do teratológico; ou, ao contrário, quando o 
arbitrado pela ofensa é tão diminuto que, em si mesmo, seja atentatório à 
dignidade da vítima. Não é o caso dos autos. 4.-Há de ser mantido o 
entendimento da sentença quando a sua alteração caracterizar-se como 
reformatio in pejus. 5.- "A correção monetária do valor da indenização do 
dano moral incide desde a data do arbitramento". Tendo o Acórdão 
recorrido majorado o valor dos danos morais, por entender mais 
condizente com o ilícito produzido e o dano suportado pela parte, o início 
da correção monetária deve ser contada da data do Acórdão. 6.- Agravo 
Regimental improvido. (AgRg no AREsp 133.471/MS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 11/05/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DANO MORAL DECORRENTE DE INSCRIÇÃO INDEVIDA 
NOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. FIXAÇÃO EM SALÁRIOS 
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MÍNIMOS. CONVERSÃO. VIGENTE NO MOMENTO DA FIXAÇÃO. 
PRECEDENTES. 1.- A jurisprudência desta Corte já decidiu que, para 
conversão do valor dos danos morais fixados em salários mínimos, deve 
ser utilizado o salário mínimo vigente na data de sua fixação, do 
conhecimento do julgador naquele momento e utilizado como critério de 
fixação. 2. Tal orientação está em sintonia com a Súmula 362/STJ, 
segundo a qual: "A correção monetária do valor da indenização do dano 
moral incide desde a data do arbitramento". 3.- Os precedentes citados 
pelo Agravante que fixam o salário mínimo vigente no evento danoso se 
referem a hipótese diversa, isto é, à indenização prevista na Lei n. 
6.194/74, que trata de recebimento de seguro obrigatório (DPVAT). 4. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 110.526/PI, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 
17/04/2012) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA. CADASTRO DE INADIMPLENTES. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
NECESSIDADE. AUSÊNCIA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. INTERVENÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. POSSIBILIDADE. QUANTUM INDENIZATÓRIO 
MAJORADO PARA DEZ MIL REAIS DE ACORDO COM PRECEDENTES 
DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. 
Ação na qual se postula indenização pelos danos sofridos em razão da 
inscrição do nome do devedor nos cadastros de proteção ao crédito sem 
observar as formalidades para tal ato por não ter o órgão mantenedor 
notificado previamente o devedor. 2. Não notificado previamente o 
consumidor da inscrição de seu nome em cadastros de proteção ao 
crédito, resta desatendido o comando inserto no art. 43, § 2º, do CDC, 
surgindo o direito à indenização por danos morais. Precedente 
específico. 3. O valor da indenização por danos morais deve ser fixado 
com moderação, considerando a realidade de cada caso, sendo cabível 
a intervenção da Corte quando exagerado ou ínfimo, fugindo de qualquer 
parâmetro razoável, como no caso dos autos. 4. O termo inicial dos juros 
de mora é a data do evento danoso, por se tratar, no caso, de 
responsabilidade extracontratual, nos termos da Súmula 54 do STJ. 5. A 
incidência de correção monetária sobre a indenização por dano moral 
ocorre desde a data do seu arbitramento pelo juiz ou tribunal. Súmula 
362 do STJ. 6. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
(AgRg no Ag 1408911/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 
29/02/2012) 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. SÓCIO DE CLUBE ATINGIDO POR 
PROJÉTEIS DE ARMA DE FOGO DISPARADOS POR SEGURANÇA 
CONTRATADO PELO CLUBE. LESÕES CORPORAIS. QUANTIFICAÇÃO 
DO DANO. EXORBITÂNCIA OU IRRISORIEDADE DO VALOR. NÃO 
CONFIGURADAS. CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 
SÚMULA N. 362 DO STJ. DEDUÇÃO DAS DESPESAS PAGAS POR 
SEGURO DE SAÚDE DO VALOR DA CONDENAÇÃO POR DANOS 
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MATERIAIS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. RESSARCIMENTO DOS LUCROS 
CESSANTES (ART. 1.059 DO CC/1916). SÚMULA N. 7/STJ. 
RESSARCIMENTO EM DOBRO DOS LUCROS CESSANTES E 
DESPESAS MÉDICAS (ART. 1.538, § 1º, DO CC/1916). AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 1. A revisão do quantum 
arbitrado a título de dano moral revela-se, em princípio, inviável em sede 
de recurso especial, em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7 do STJ. 
2. Contudo, em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
evidenciada a irrisoriedade ou a exorbitância na fixação do valor da 
indenização a título de danos morais, a jurisprudência desta Corte 
permite sua revisão para adequá-lo aos critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade. 3. O Tribunal local, em julgamento realizado em 
14/9/2004, deu provimento à apelação para reduzir o valor da 
indenização por danos morais para R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
correspondentes, à época, a 385 (trezentos e oitenta e cinco) salários 
mínimos, com correção monetária a partir daquela data. 4. No caso 
concreto, o valor da indenização arbitrado pela instância local revela-se 
compatível se comparado com precedentes do STJ que adotam como 
critério quantia equivalente a 500 (quinhentos) salários mínimos para 
danos morais decorrentes de óbito. 5. O termo inicial da correção 
monetária incidente sobre a indenização por danos morais é a data do 
seu arbitramento, consoante dispõe o verbete da Súmula n. 362/STJ: "A 
correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde 
a data do arbitramento". Os juros moratórios, em se tratando de 
responsabilidade extracontratual, incidem desde a data do evento 
danoso, na forma da Súmula n. 54/STJ: "Os juros moratórios fluem a 
partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual". 
Precedente da Segunda Seção do STJ no julgamento do REsp n. 
1.132.866/SP, em sessão realizada em 23/11/2011, cujo acórdão 
encontra-se pendente de publicação. (...) 11. Recurso especial 
parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. (REsp 827.010/SP, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 
em 16/02/2012, DJe 13/03/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE 
CIVIL - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO - DANOS MORAIS - RAZOABILIDADE - JUROS DE MORA - 
SÚMULA 54/STJ - CORREÇÃO MONETÁRIA - TERMO INICIAL - 
FIXAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO. I - É possível a intervenção desta Corte 
para reduzir ou aumentar o valor indenizatório por dano moral apenas 
nos casos em que o quantum arbitrado pelo Acórdão recorrido se 
mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se faz presente no caso 
em tela. II - A jurisprudência pacificada nesta Corte é no sentido de que 
os juros moratórios incidem desde a data do evento danoso quando a 
responsabilidade é extracontratual, aplicando-se ao caso a Súmula 54 
deste Superior Tribunal de Justiça. III - A orientação das Turmas que 
compõem a Segunda Seção deste Tribunal, nos casos de indenização 
por danos morais, é no sentido de que o termo inicial da correção 
monetária é o momento da fixação de valor definitivo para a condenação. 
V - O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
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conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos VI 
- Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1190831/ES, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe 
29/06/2010) 

Assim, tendo o acórdão recorrido reformado a sentença de primeiro grau 

para fixar os danos morais, a partir daí deve-se computar a incidência da correção 

monetária. 

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0071856-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.446.142 / SP

Números Origem:  00141710420078260038  01032007001612  0380120070141713  1032007001612  
141710420078260038  14171042007826003850  361107  380120070141713  
990100423274

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ MARIA SERRANO LOPES
RECORRENTE : SERRANO LOPES E CIA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO

KARINA SILVA BRITO E OUTRO(S)
RECORRIDO : EDITORA NET ALFA LTDA
ADVOGADO : SOLANGE PEREIRA MARSIGLIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : BRASILLISTAS EDITORA DE LISTAS E GUIAS DE NEGÓCIOS LTDA
ADVOGADO : JOÃO BATISTA LISBOA NETO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ MARIA SERRANO LOPES
AGRAVANTE : SERRANO LOPES E CIA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO

KARINA SILVA BRITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDITORA NET ALFA LTDA
ADVOGADO : SOLANGE PEREIRA MARSIGLIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASILLISTAS EDITORA DE LISTAS E GUIAS DE NEGÓCIOS LTDA
ADVOGADO : JOÃO BATISTA LISBOA NETO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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